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Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras
1. Contexto operacional: A Sugoi S.A. (anteriormente denominada Sugoi 
Incorporadora e Construtora S.A.) e suas controladas (“Companhia”) têm 
como principal atividade a administração de bens próprios, a incorporação, 
construção e comercialização de imóveis, e a participação em outras socie-
dades, na qualidade de sócia. O desenvolvimento dos empreendimentos de 
incorporação imobiliária e a construção dos imóveis são efetuados direta-
mente pela Companhia pelas controladas ou por outros parceiros. A partici-
pação de parceiros ocorre de forma direta no empreendimento por meio de 
participação nas Sociedades em Conta de Participação (SCP) ou Socieda-
des com Propósito Específico (SPE), criadas para desenvolvimento dos 
projetos, como também parcerias estratégicas envolvendo permuta de terre-
nos para o desenvolvimento da atividade imobiliária. A Companhia, consti-
tuída em 4 de abril de 2011, é uma sociedade anônima, com sede na Aveni-
da Chedid Jafet, nº 222, bloco C, 5º andar, Conjunto 52, na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.584.310/0001-
42, tem como foco principal o segmento da primeira moradia e com gestão 
e a administração de empreendimentos residenciais de padrão médio e 
econômico, visando oferecer produtos de excelente qualidade com melhor 
custo benefício do mercado, projetos inteligentes que apostam em seguran-
ça conforto inovação e preços acessíveis. A Companhia conta com uma 
gestão com mais de 40 anos de experiência no mercado imobiliário, network 
em diversas capitais brasileiras que possibilitam maior facilidade e capita-
ção de oportunidades de negócios diferenciadas no mercado. A Companhia 
preza por uma governança corporativa e transparente nas relações com 
mercado, clientes e investidores, promovendo a fiscalização em cada etapa 
do projeto e monitorando o processo físico e financeiro da construção. Atual-
mente, a Companhia está presente nas cidades de São Paulo, Guarulhos, 
Ribeirão Preto, Itapecerica da Serra, Itapetininga, Francisco Morato, Campi-
nas, Paulínia, Salto, São José do Rio Preto, Mauá, Franco da Rocha, Caça-
pava e Rio Branco, nos Estados de São Paulo e Acre com aproximadamen-
te 20.948 unidades em desenvolvimento e execução. A Companhia desde o 
ano de 2013 é avaliada pela área de risco da Caixa Economica Federal - 
(GERIC), sendo que atualmente seu GERIC comporta a produção da totali-
dade do seu “pipeline” de projetos. A Companhia possui certificações impor-
tantes, como a PBQPH nível A (Programa Brasileiro de Qualidade e 
produtividade do Habitat) e ISO 9001, as quais a qualificam ainda mais em 
todo o ciclo do processo executivo de obra, além de atestar a eficácia no 
processo das atividades da Companhia, que contribuem para uma melhor 
gestão e controle de custos. A Companhia obteve no dia 19 de julho de 
2016, o registro CVM na Categoria A, com controle acionário privado. Este 
processo é muito importante para a Companhia, o qual reforça o compro-
misso de boas práticas e governança corporativa adotada pela Administra-
ção. 2. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas 
contábeis aplicadas na elaboração destas demonstrações financeiras são 
apresentadas a seguir. Essas políticas foram aplicadas de forma consisten-
te em relação ao ano anterior, salvo indicação em contrário. 2.1. Declara-
ção de conformidade: As demonstrações financeiras individuais foram 
elaboradas e estão apresentadas de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil, aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária, registra-
das na Comissão de Valores Mobiliários (CVM). As demonstrações financei-
ras consolidadas foram preparadas e estão apresentadas conforme práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades de incorporação imo-

biliária, registradas na CVM e conforme as normas internacionais de relató-
rio financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB), contemplando a orientação contida no Ofício Circular/CVM/
SNC/SEP 02/2018 sobre aplicação da NBC TG 47 (IFRS15) aplicáveis às 
entidades de incorporação imobiliária no Brasil com referência aos aspectos 
de transferência de controle na venda de unidades imobiliárias. As práticas 
contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação 
societária brasileira e os pronunciamentos, orientações e interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados 
pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC). As demonstrações financeiras individuais e consolida-
das foram aprovadas pela Administração da Companhia em 29 de março de 
2019. 2.2. Base de preparação: As demonstrações financeiras foram pre-
paradas considerando o custo histórico como base de valor e determinados 
ativos financeiros mensurados ao valor justo. A Companhia opera no Brasil 
e o real é a moeda funcional e de apresentação, não tendo realizado opera-
ções em moeda estrangeira. A preparação de demonstrações financeiras 
requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício 
de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de 
aplicação das políticas contábeis. As estimativas são usadas para, entre 
outros, a determinação da vida útil de bens e equipamentos, provisões ne-
cessárias para passivos contingentes, provisão para créditos de liquidação 
duvidosa, os custos orçados para os empreendimentos, tributos e outros 
encargos similares. Baseado nesse fato, os resultados reais podem ser di-
ferentes dos resultados considerados por essas estimativas. A liquidação 
das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações contá-
beis devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. 
A Companhia revisa suas estimativas e premissas periodicamente em prazo 
não superior a um ano. Aquelas áreas que requerem maior nível de julga-
mento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação 
das políticas contábeis e que possuem maior complexidade, bem como as 
áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para a elabora-
ção das demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3. 2.2.1. De-
monstrações financeiras individuais: Nas demonstrações financeiras in-
dividuais, as controladas e controladas em conjunto são contabilizadas pelo 
método de equivalência patrimonial. Os mesmos ajustes são feitos tanto nas 
demonstrações financeiras individuais quanto nas demonstrações financei-
ras consolidadas para chegar ao mesmo resultado e patrimônio líquido atri-
buível aos acionistas da controladora. Os encargos financeiros incorridos 
sobre determinados empréstimos e financiamentos, cujos recursos foram 
empregados pela controladora na compra de terrenos e na construção dos 
empreendimentos das sociedades controladas e controladas em conjunto, 
são capitalizados e apresentados nas demonstrações financeiras indivi-
duais na rubrica de investimentos para chegar ao mesmo resultado e patri-
mônio líquido atribuível aos acionistas da controladora que estão apresenta-
dos nas demonstrações financeiras consolidadas. Esse ajuste, 
correspondente aos encargos financeiros apropriados às unidades não ven-
didas dos empreendimentos em construção, nas demonstrações financeiras 
consolidadas, estão apresentados na rubrica de imóveis a comercializar e 
são levados à rubrica de custos das unidades vendidas à medida em que as 
correspondentes unidades são vendidas. O reflexo da realização dos encar-

São Paulo, 29 de março de 2019 - Sugoi S.A. (anteriormente denominada 
Sugoi Incorporadora e Construtora S.A.). atendendo às disposições legais 
e estatutárias, a Administração da Sugoi S.A. (“Sugoi”) apresenta-lhes, a 
seguir, o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras Indi-
viduais e Consolidadas preparadas de acordo com o International Financial 
Reporting Standards (IFRS) e também com base nas práticas contábeis 
adotadas no Brasil e normas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM). A 
Companhia adotou todas as normas, revisões de normas que são efetivas 
para as demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2018. Mensa-
gem da Administração: O ano de 2018 continuou sendo muito desafiador 
para o mercado de construção civil no Brasil, a tônica do ano foram as elei-
ções as quais tiveram seu desfecho apenas no último trimestre do ano, o 
que retardou de certa forma o retorno da confiança do mercado na recupe-
ração econômica e oportunidade de negócios para o setor. Nesse contex-
to, a Sugoi continuou o seu foco na construção dos projetos já lançados e 
lançamentos dos projetos em fase avançada de contratação com a “CAIXA” 
- Caixa Econômica Federal, acreditando na sua capacidade de manter o pa-
pel de principal financiador do setor. Apesar das condições oferecidas pelo 
mercado a companhia se estruturou e realizou 8 (oito) lançamentos no ano, 
mantendo uma postura conservadora na exposição de caixa. Priorizamos os 
lançamentos com demanda, além de vendas mediante a aprovação de cre-
dito do cliente (SICAQ aprovado). Tais lançamentos totalizaram uma VGV 
R$ 373,4 milhões, com excelente performace de vendas. A receita liquida do 
ano totalizou a marca de 85 milhões e com lucro líquido de R$ 14,9 milhões 
de reais gerando uma margem bruta de 33%. Desta forma verificamos um 
crescimento expressivos em comparação aos anos anteriores. Acreditamos 
que a companhia está mantendo a trajetória de crescimento conforme pla-
nejado e de forma sustentável. A Sugoi acredita na capacidade que o Brasil 
tem para sustentar o crescimento e superar os desafios, certos de que o dé-
ficit habitacional continua sendo um dos maiores problemas sociais do País, 
trabalhamos na viabilização e construção de imóveis dignos para primeira 

moradia, contribuindo também na geração de empregos e crescimento da 
economia. Dessa forma, convictos que estamos contribuindo para um Brasil 
melhor e mais justo. Destaques: •  A receita liquida do ano totalizou R$ 
84,8 milhões; • A Companhia encerrou o exercício de 2018 com a Margem 
Bruta de 33%; • O Lucro Líquido do exercício foi de R$ 14,9 milhões, com 
uma margem EBTIDA de 21,8%; • O VGV (valor geral vendas) dos projetos 
lançados em 2018, totalizaram 373,4 milhões; • As vendas contratadas no 
ano totalizaram R$ 293,6 milhões; •  O Landbank da Companhia alcançou 
um VGV potencial de R$ 3 bilhões.
Desempenho Operacional e Financeiro: Lançamentos e vendas con-
tratadas: No ano de 2018 a companhia realizou lançamentos conforme 
descrito no quadro abaixo:

Empreendimento 
Unida-

des Total
VGV  

(Estimado)
Residencial Vida & Alegria - Condomínio 3 - Emoção 292 42.048.000
Residencial Bom Retiro - Fase 2 800 106.400.000
Residencial Vida & Alegria - Condomínio 1 - Dandara 216 25.056.000
Residencial Vida & Alegria - Condomínio 5 - Felicidade 216 31.104.000
Residencial Sports Gardens Da Amazônia - Fase 01 381 84.500.000
Residencial Vida & Alegria - Condomínio 6 - Celebração 224 32.256.000
Villagio Parque Vitória 142 22.116.000
Residencial Vida & Alegria - Condomínio 4 - Harmonia 208 29.952.000
Total 2479 373.432.000
Projetos concluídos e projetos em construção: Para o exercício de 2018 
concluímos a construção do projeto Varandas, com expectativa de emis-
são de habite-se no 1º trimestre de 2019. Banco de terrenos: Em 31 de 
dezembro de 2018, o banco de terrenos da Companhia representava um 
VGV estimado em R$ 3 bilhões, com expectativa de lançamento nos próxi-
mos 5 anos. Receita operacional: A receita operacional líquida totalizou R$ 
84,8 milhões no exercício de 2018, um aumento significativo se comparado 
com R$ 22,6 milhões no mesmo período do ano de 2017, tal aumento é 

reflexo do reconhecimento de receita dos projetos lançados nos anos de 
2017 e 2018. Custos dos imóveis: Em 2018, o custo dos imóveis totalizou 
R$  57,2 milhões, comparado a um custo de R$ 21,6 milhões no mesmo 
período em 2017, fato ocorrido em função do incremento dos lançamentos 
e do reconhecimento dos custos dos projetos em construção. Despesas 
com comercialização, gerais e administrativas: No ano de 2018, as des-
pesas com comercialização totalizaram R$ 4,5 milhões, apresentando um 
aumento em relação a 2017, devido ao fato da Companhia ter majorado seu 
volume operacional em virtude do incremento dos lançamentos realizados 
no ano de 2018. As despesas gerais e administrativas líquidas totalizaram 
R$ 5,2 milhões em 2018, uma diminuição em relação ao mesmo período do 
ano de 2017. Tais despesas estão de acordo com o planejamento da Com-
panhia, visando sustentar a demanda de lançamentos e obras que ocorre-
rão nos próximos anos. Lucro bruto: No ano de 2018, o lucro bruto ficou 
em R$ 27,5 milhões, acima se comparado com o mesmo período do ano de 
2017 onde reportamos o lucro bruto no valor de R$ 1 milhão. Tal aumento é 
justificado pela retomada da Companhia em relação aos lançamentos e boa 
performance em vendas dos projetos lançados, e a evolução de obras dos 
respectivos projetos. Lucro do exercício: No ano de 2018 reportamos um 
lucro líquido acumulado de R$ 14,9 milhões. O resultado positivo atribui-se 
especialmente a retomada da Companhia em relação a lançamentos que 
ocorreram durante o ano de 2018. Reinvestimento de lucros e distribui-
ção de dividendos: Não foram propostos dividendos a pagar, nos termos 
do disposto no artigo 189 da lei 6.404/76. Auditores Independentes: Nos 
termos da instrução CVM nº 381, de 14 de janeiro de 2003, destacamos que 
a Companhia contratou a Crowe Macro Auditores Independentes S.S. para 
prestação de serviços auditoria de suas demonstrações financeiras. Ainda 
de acordo com a instrução CVM nº 381, de 14 de janeiro de 2003, informa-
mos que a Companhia não contraiu outros serviços junto ao auditor inde-
pendente responsável pelo exame das demonstrações financeiras que não 
sejam relativos a trabalhos de auditoria.   São Paulo, 29 de março de 2018.

Balanços Patrimoniais
Ativo Controladora Consolidado
Circulante Notas 2018 2017 2018 2017
Caixa e equivalentes de caixa 3 6.087 81 10.270 2.320
Contas a receber 4 - - 39.403 4.510
Imóveis a comercializar 5 8.552 4.719 142.854 83.471
Créditos diversos 6 13.089 11.856 21.309 18.288
Impostos e contribuições a compensar 65 140 267 189
Despesas com vendas a apropriar - - 3.987 619

27.793 16.796 218.090 109.397
Não circulante
Imóveis a comercializar 5 - - 92.248 115.054
Partes relacionadas 9 29.176 25.162 9.030 7.239
Investimentos 7 57.169 35.096 - -
Imobilizado líquido 8 174 221 774 743

86.519 60.479 102.052 123.036
Total do ativo 114.312 77.275 320.142 232.433
Passivo Controladora Consolidado
Circulante Notas 2018 2017 2018 2017
Empréstimos e financiamentos 11 9.227 2.217 11.219 2.591
Debêntures 16 5.270 - 5.270 -
Fornecedores  12 81 92 8.082 2.411
Obrigações trabalhistas e tributárias 13 512 508 1.579 999
Contas a pagar 14 14.875 18.910 15.590 20.700
Adiantamentos de clientes e outros 15 10.815 3.800 132.053 51.795
Partes relacionadas 9 20.756 15.515 - -
Provisões para perda em 
  investimentos 7 2.524 1.021 - -

64.060 42.063 173.793 78.496
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 11 4.526 37 4.526 37
Debêntures 16 14.419 17.792 14.419 17.792
Conta corrente com sociedade por 
  conta de participação 10 10.405 10.405 10.808 13.429
Obrigações trabalhistas e tributárias 13 - - 1.713 560
Contas a pagar 14 - - 500 500
Adiantamentos de clientes e outros 15 - - 91.392 114.198
Provisões 17 - - 1.226 666
Partes relacionadas 9 1.744 1.744 - -

31.094 29.978 124.584 147.182
Total do passivo 95.154 72.041 298.377 225.678
Patrimônio líquido 18
Capital social 1.000 1.000 1.000 1.000
Reserva legal 200 200 200 200
Reserva de lucros 17.958 4.034 17.958 4.034
Ajuste acumulado de conversão - - 52 -
 19.158 5.234 19.210 5.234
Participação dos não controladores - - 2.555 1.521
Total patrimônio líquido 19.158 5.234 21.765 6.755
Total do passivo e patrimônio líquido 114.312 77.275 320.142 232.433

Demonstrações do Resultado
Controladora Consolidado

Notas 2018 2017 2018 2017
Receita líquida 19 - - 84.831 22.624
Custos das vendas 19 - - (57.241) (21.633)
Lucro bruto 19 - - 27.590 991
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas    20 (2.679) (2.690) (5.282) (6.039)
Despesas com comercialização 20 (138) (161) (4.545) (2.450)
Outras receitas operacionais líquidas - 3.133 437 3.543
Resultado de equivalência 
  patrimonial 7 19.428 (5.073) - 9

16.611 (4.791) (9.390) (4.937)
Lucro (prejuízo) operacional 
  antes do resultado financeiro 16.611 (4.791) 18.200 (3.946)
Despesas financeiras - (2.619) (1.348) (3.248) (2.592)
Receitas financeiras - 9 327 89 500
Resultado financeiro líquido (2.610) (1.021) (3.159) (2.092)
Lucro (prejuízo) antes do imposto 
  de renda e da contribuição social 14.001 (5.812) 15.041 (6.038)
Imposto de renda e contribuição 
  social - corrente - (77) (472) (83) (516)
Lucro (prejuízo) do exercício 13.924 (6.284) 14.958 (6.554)
Atribuível a
Acionistas da Companhia 13.924 (6.284)
Participação de não controladores - - 1.034 (270)
Lucro (prejuízo) básico e 
  diluído por ação 18 c 13,9240 (6,2840) 14.958 (6.554)

Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações do Resultado Abrangente
Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Lucro (prejuízo) do exercício 13.924 (6.284) 14.958 (6.554)
Ajuste de conversão em controladas - - 52 -
(=) Resultado abrangente do período 13.924 (6.284) 15.010 (6.554)
Atribuível a
Acionistas da Companhia 13.976 (6.284)
Participação de não controladores - - 1.034 (270)

- - 15.010 (6.554)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Capital social 
integralizado

A  
Integralizar

Reserva 
legal

Reservas 
de lucros

Ajuste  
acumulado de 

conversão
Patrimônio 

líquido

Participação  
dos não  

controladores

Patrimônio 
Líquido  

consolidado
Saldo em 1° de janeiro de 2017 1.000 - 200 10.318 - 11.518 1.791 13.309
Prejuízo do exercício - - - (6.284) - (6.284) (270) (6.554)
Saldos em 31 de dezembro de 2017 1.000 - 200 4.034 - 5.234 1.521 6.755
Saldo em 1° de janeiro de 2018 1.000 - 200 4.034 - 5.234 1.521 6.755
Ajuste de conversão em controlada - - - - 52 52 - 52
Lucro líquido do período - - - 13.924 - 13.924 1.034 14.958
Saldos em 31 de dezembro de 2018 1.000 - 200 17.958 52 19.210 2.555 21.765

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Controladora Consolidado

Das atividades operacionais 2018 2017 2018 2017
Lucro (prejuízo) do exercício 13.924 (6.284) 14.958 (6.554)
Ajustes para conciliar o resultado às
  disponibilidades geradas
pelas atividades operacionais
Depreciação e amortização 47 47 261 52
Provisões para garantia de obras e 
  contingências - - 487 1.442
Impostos diferidos - - 79 56
Resultado de equivalência patrimonial (19.428) 5.065 - (9)

(5.457) (1.172) 15.785 (5.013)
Variações nos ativos e passivos
(Aumento)/redução contas de ativos
Contas a receber - - (34.893) 6.422
Imóveis a comercializar (3.833) 91.235 (36.577) (50.158)
Impostos e contribuições a compensar 75 (73) (78) (78)
Créditos diversos (1.233) (10.221) (3.021) (14.217)
Despesas com vendas a apropriar - - (3.368) 10
Aumento/(redução) nas contas de passivos
Obrigações trabalhistas e tributárias 4 444 1.654 (475)
Fornecedores (11) 48 5.671 (127)
Contas a pagar (4.035) 999 (5.037) 1.872
Adiantamento de clientes 7.015 (92.058) 57.452 47.081

(7.475) (10.798) (2.412) (14.683)
Imposto de renda e contribuição 
  social pagos (4) - (4) -
Caixa líquido aplicado nas atividades 
  operacionais (7.479) (10.798) (2.416) (14.683)
Das atividades de investimentos
(Aumento)/redução de capital em 
  controladas líquido (1.142) (4.271) 52 9
No imobilizado - - (292) (500)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
  de investimentos (1.142) (4.271) (240) (491)
Das atividades de financiamentos
Captações de empréstimos e 
  financiamentos e outros 16.456 18.197 20.404 19.389
Pagamento empréstimos e 
  financiamentos e outros (3.060) (4.369) (8.011) (4.975)
Partes relacionadas 1.231 1.297 (1.787) (1.195)
Caixa líquido gerado nas atividades 
  de financiamentos 14.627 15.125 10.606 13.219
Aumento/(redução) de caixa e 
  equivalentes de caixa 6.006 56 7.950 (1.955)
Caixa e equivalentes de caixa
Saldo de caixa e equivalentes de 
  caixa no início do exercício 81 25 2.320 4.275
Saldo de caixa e equivalentes de 
  caixa no final do exercício 6.087 81 10.270 2.320
Aumento/(redução) de caixa e 
  equivalentes de caixa 6.006 56 7.950 (1.955)

Demonstrações do Valor Adicionado
Controladora Consolidado

Receitas 2018 2017 2018 2017
Vendas e serviços - - 88.057 23.527
Outras receitas - 3.133 437 3.543
  - 3.133 88.494 27.070
Insumos adquiridos de terceiros
Custo de produtos, mercadorias e 
  serviços vendidos - - (57.241) (21.633)
Materiais, energia, serviço de terceiros e 
outros operacionais (1.717) (1.741) (7.605) (6.425)

(1.717) (1.741) (64.846) (28.058)
Valor adicionado bruto (1.717) 1.392 23.648 (988)
Depreciação, amortização e exaustão 
  líquidas (47) (47) (261) (52)
Valor adicionado líquido produzido 
  pela Companhia (1.764) 1.345 23.387 (1.040)
Valor adicionado recebido em transferência
Resultado de equivalência patrimonial 19.428 (5.065) - 9
Receitas financeiras 9 327 89 500
  19.437 (4.738) 89 509
Valor adicionado total a distribuir 17.673 (3.393) 23.476 (531)
Distribuição do valor adicionado 
Pessoal
Salários e encargos 232 106 317 106
Comissões sobre venda - - 416 884
Honorários de diretoria 65 209 65 209
Impostos, taxas e contribuições
Federais 77 472 3.309 1.419
Remuneração de capitais de terceiros
Juros 2.619 1.348 3.248 2.592
Aluguéis 756 756 1.163 813
Remuneração de capitais próprios
Lucro do exercício 13.924 (6.284) 13.924 (6.284)
Participação dos não-controladores 
  nos lucros retidos - - 1.034 (270)
  17.673 (3.393) 23.476 (531)
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gos financeiros nas demonstrações financeiras consolidadas é registrado 
nas demonstrações financeiras individuais, com base no método da equiva-
lência patrimonial. As demonstrações financeiras das controladas e contro-
ladas em conjunto, para fins de equivalência patrimonial, são elaboradas 
para o mesmo período de divulgação que a Companhia e, quando necessá-
rio, são efetuados ajustes para que as políticas contábeis estejam de acordo 
com as adotadas pela Companhia. A participação societária no resultado 
das controladas e controladas em conjunto é demonstrada no resultado da 
controladora como equivalência patrimonial, representando o lucro líquido 
da investida atribuível aos controladores. Após a aplicação do método da 
equivalência patrimonial, a Companhia determina se é necessário reconhe-
cer perda adicional do valor recuperável sobre o investimento da Compa-
nhia em sua sociedade controlada ou controlada em conjunto. A Companhia 
determina, em cada data de fechamento, se há evidência objetiva de que os 
investimentos em controladas e controladas em conjunto sofreram perdas 
por redução ao valor recuperável. Se assim for, a Companhia calcula o mon-
tante da perda por redução ao valor recuperável como a diferença entre o 
valor recuperável da controlada ou controlada em conjunto e o valor contábil 
e reconhece o montante na demonstração do resultado da controladora. 
2.2.2. Consolidação: As seguintes políticas contábeis são aplicadas na ela-
boração das demonstrações financeiras consolidadas: (a) Controladas: 
Controladas são todas as entidades (incluindo as entidades de propósito 
específico - SPE) nas quais a Companhia tem o controle. A Companhia 
controla uma entidade quando está exposta ou tem direito a retornos variá-
veis decorrentes de seu envolvimento com a entidade e tem a capacidade 
de interferir nesses retornos devido ao poder que exerce sobre a entidade. 
As controladas são totalmente consolidadas a partir da data em que o con-
trole é transferido para a Companhia. A consolidação é interrompida a partir 
da data em que a Companhia deixa de ter o controle.

Percentual de parti-
cipação

Controladas e controladas em conjunto diretas 31/12/2018 31/12/2017
Vista Cantareira Empreendimentos Imobiliários Ltda. 95% 95%
Condomínio Varandas Jardim do Lago Ltda. 95% 95%
Residencial Monte Serrat SPE Ltda. 95% 95%
Haifa Investimentos e Participações Ltda. 60% 60%
Residencial São Mateus SPE Ltda. 95% 95%
Residencial Colina Francisco Morato SPE Ltda 95% 95%
Residencial Bom Retiro SPE Ltda 95% 95%
Residencial José Vigna Talhado SPE Ltda 95% 95%
Residencial Colina Guarapiranga SPE Ltda 95% 95%
Residencial Paulínia I SPE Ltda 95% 95%
Residencial Parque do Carmo SPE Ltda. 95% 95%
Residencial Idemori SPE Ltda 95% 95%
Sugoi Projeto SPE Ltda 95% 95%
Residencial Sports Gardens da Amazônia Ltda. 95% 95%
Sugoi N Empreendimentos Imobiliários Ltda 50% 50%
Residencial Portal do Belo Horizonte SPE Ltda 95% 95%
Residencial Barcelona SPE Ltda. 95% 95%
Condomínio Varandas Jardim do Lago II SPE Ltda. 95% 95%
Residencial Isabel Ferrari SPE Ltda. 95% 95%
Residencial São Jose SPE Ltda. 95% 95%
Residencial Barra Bonita SPE Ltda. 95% 95%
Sugoi Residencial I SPE Ltda. 95% 95%
Sugoi Residencial II SPE Ltda. 95% 95%
Sugoi Residencial III SPE Ltda. 95% 95%
Residencial Via Verde SPE Ltda 95% 95%
Sugoi Residencial IV SPE Ltda. 95% 95%
Sugoi Residencial V SPE Ltda. 95% 95%
Sugoi Residencial VI SPE Ltda. 95% 95%
Sugoi Residencial VII SPE Ltda 95% -
Sugoi Residencial VIII SPE Ltda 95% -
Sugoi Residencial IX SPE Ltda 95% -
Sugoi Development USA, LLC 100% -
Sugoi Residencial X SPE Ltda. 95% -
Sugoi Residencial XI SPE Ltda. 95% -
(b) Transações com participações de não controladores: A Companhia 
trata as transações com participações de não controladores como transa-
ções com proprietários de ativos do Grupo. Para as compras de participa-
ções de não controladores, a diferença entre qualquer contraprestação paga 
e a parcela adquirida do valor contábil dos ativos líquidos da controlada é 
registrada no patrimônio líquido. Os ganhos ou perdas sobre alienações 
para participações de não controladores também são registrados diretamen-
te no patrimônio líquido, na conta “Prejuízos acumulados”. Quando a Com-
panhia deixa de ter controle, qualquer participação retida na entidade é 
mensurada ao seu valor justo, sendo a mudança no valor contábil reconhe-
cida no resultado. O valor justo é o valor contábil inicial para subsequente 
contabilização da participação retida em uma sociedade de propósito espe-
cífico (SPE) ou um ativo financeiro. As participações minoritárias são de-
monstradas no patrimônio líquido. (c) Empreendimentos controlados em 
conjunto: Os investimentos em sociedades de propósitos específicos 
(SPEs) são contabilizados pelo método da equivalência patrimonial e são, 
inicialmente, reconhecidos pelo seu valor de custo. Os ganhos não realiza-
dos com as sociedades de propósitos específicos (SPEs) são eliminados na 
proporção de participação societária. As perdas não realizadas também são 
eliminadas, a menos que a operação forneça evidências de uma perda (im-
pairment) do ativo transferido. As políticas contábeis das controladas em 
conjunto são alteradas, quando necessário, para assegurar consistência 
com as políticas contábeis da Companhia. 2.3. Caixa e equivalentes de 
caixa: Caixa e equivalentes de caixa são demonstrados ao custo e incluem 
dinheiro em caixa e depósitos bancários, que são prontamente conversíveis 
em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante 
risco de mudança de valor. 2.4. Ajuste a valor presente: São ajustados a 
seu valor presente com base em taxa efetiva de juros os itens monetários 
integrantes do ativo e passivo, quando decorrentes de operações de curto 
prazo, se relevantes, e longo prazo, sem a previsão de remuneração ou 
sujeitas a: (i) juros pré-fixados; (ii) juros notoriamente abaixo do mercado 
para transações semelhantes; e (iii) reajustes somente por inflação, sem 
juros. A Companhia avalia periodicamente o efeito deste procedimento. 2.5. 
Instrumentos financeiros: Classificação e mensuração de ativos e pas-
sivos financeiros: Conforme o IFRS 9/CPC 48, no reconhecimento inicial, 
um ativo financeiro é classificado em: a custo amortizado; valor justo por 
meio dos outros resultados abrangentes (“VJORA”) - instrumento de dívida; 
VJORA - instrumento patrimonial; e valor justo por meio de resultado 
(“VJR”). A classificação dos ativos financeiros é substancialmente estabele-
cida conforme o modelo de negócios no qual um ativo financeiro é gerencia-
do e em suas características de fluxos de caixa contratuais. As novas políti-
cas contábeis significativas estão descritas a seguir: Ativos financeiros a 
custo amortizado - Estes ativos são mensurados de forma subsequente ao 
custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. O custo amortizado 
é reduzido por perdas por redução ao valor recuperável. A receita de juros, 
ganhos e perdas cambiais e perdas são reconhecidos no resultado. Qual-
quer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. 
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as 
condições a seguir e não for designado como mensurado a VJR: • é mantido 
dentro de um modelo de negócio cujo objetivo seja manter ativos financeiros 
para receber fluxos de caixa contratuais; e • seus termos contratuais geram, 
em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos ao pagamento de 
principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida 
é mensurado a VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for 
designado como mensurado a VJR: • é mantido dentro de um modelo de 
negócio cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa 
contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e • seus termos contra-
tuais geram em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas paga-
mentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Os ativos fi-
nanceiros da Companhia são substancialmente representados por caixa e 
equivalentes de caixa (Nota 3), contas a receber (Nota 4) e partes relaciona-
das (Nota 9), classificados como mensurados subsequentemente ao custo 
amortizado. A adoção do IFRS 9/CPC 48 não resultou em modificações nas 
demonstrações financeiras. Os passivos financeiros foram classificados 
como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é 
classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for 
classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for desig-
nado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados 
ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, 
é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequente-
mente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efe-
tivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no 
resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reco-
nhecido no resultado. Os passivos financeiros da Companhia estão subs-

tancialmente representados por partes relacionadas (Nota 9), empréstimos 
e financiamentos (Nota 11), fornecedores (Nota 12), contas a pagar (Nota 
14) e debêntures (Nota 16), os quais estão classificados como mensurados 
subsequentemente ao custo amortizado. Em relação aos passivos financei-
ros, adoção da IFRS 9/CPC 48 não resultou em modificações nas demons-
trações financeiras. Perda por redução ao valor recuperável (Impair-
ment): Perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela 
probabilidade de perdas de crédito baseados nas perdas históricas e proje-
ções de premissas relacionadas. As perdas de crédito são mensuradas a 
valor presente com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a di-
ferença entre os fluxos de caixa devidos a Companhia de acordo com o 
contrato e os fluxos de caixa que a Companhia espera receber). As perdas 
de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo fi-
nanceiro. Em conformidade com a substituição do modelo de perdas incor-
ridas por perdas esperadas, a Administração concluiu que a metodologia já 
adotada está aderente ao modelo de perdas esperadas e, portanto, a ado-
ção inicial da IFRS 9/CPC 48 a partir de 1º de janeiro de 2018 não apresen-
tou impactos relevantes na mensuração da provisão para perdas em anui-
dades a receber. 2.6. Contas a receber: As unidades são geralmente 
vendidas durante as fases de lançamento e construção de empreendimen-
tos imobiliários. As contas a receber são constituídas com base no percen-
tual de conclusão (PoC) da construção aplicado à receita das unidades ven-
didas, ajustado de acordo com os termos dos contratos de venda, assim 
determinando o valor da receita acumulada a ser reconhecido, sendo o 
mesmo deduzido das parcelas recebidas. As contas a receber são reconhe-
cidas inicialmente pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo 
custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. Se o valor acumula-
do da receita apropriada, deduzida das parcelas recebidas, for inferior ao 
montante esperado a ser recebido do total da carteira de recebíveis em um 
ano ou menos, a receita apropriada é classificada como ativo circulante. Se 
não, a parcela que exceder é apresentada como ativo não circulante. 2.7. 
Imóveis para venda: A parcela registrada no estoque corresponde ao custo 
incorrido na fase atual da construção de unidades imobiliárias ainda não 
vendidas, que é inferior ao valor líquido realizável. O valor líquido realizável 
é o preço de venda estimado no curso normal dos negócios, deduzido dos 
custos estimados de conclusão e das despesas estimadas com vendas. O 
custo compreende terrenos, materiais, mão de obra (terceirizada) e outros 
custos relacionados com a construção. 2.8. Imobilizado: O imobilizado é 
avaliado pelo custo de aquisição, combinado com a dedução da sua depre-
ciação, que foi calculada pelo método linear, às taxas mencionadas na Nota 
8. 2.9. Redução ao valor recuperável (impairment) - ativos não financei-
ros: A Companhia avalia, ao menos anualmente, se há alguma indicação de 
redução ao valor recuperável de seus ativos imobilizados. Não foram identi-
ficados indícios de que tais ativos possam ter sofrido desvalorização, sendo 
assim, não foi necessário registrar perdas de impairment. 2.10. Fornecedo-
res: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens 
ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios. Essas obri-
gações são classificadas como passivos circulantes se o pagamento é devi-
do no prazo de um ano ou menos; caso contrário, são apresentados como 
passivo não circulante. As contas a pagar são reconhecidas inicialmente 
pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. Na prática, são normalmente reconhe-
cidas ao valor da fatura correspondente. 2.11. Provisões: As provisões são 
reconhecidas quando: (i) a Companhia tem uma obrigação presente legal ou 
construtiva, como resultado de eventos passados, (ii) é provável que uma 
saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação, e (iii) o valor 
pode ser estimado com segurança. As estimativas e premissas que nor-
teiam a determinação do valor a ser provisionado para cobrir gastos futuros 
durante o período de garantia da obra apresentam um risco significativo de 
causar um ajuste relevante nos valores contábeis para exercícios subse-
quentes. Dessa forma, as estimativas e os julgamentos contábeis são conti-
nuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fato-
res, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para 
as circunstâncias. 2.12. Imposto de renda e contribuição social: As des-

pesas de imposto de renda e contribuição social do exercício compreendem 
os impostos correntes e diferidos. Os impostos sobre a renda são reconhe-
cidos na demonstração do resultado. O encargo de imposto de renda e con-
tribuição social corrente é calculado com base nas leis tributárias promulga-
das na data do balanço. A administração avalia, periodicamente, as 
posições assumidas pela Companhia nas declarações de impostos de ren-
da com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá 
margem a interpretações. Estabelece provisões, quando apropriado, com 
base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. Conforme 
facultado pela legislação tributária, a Companhia optou pelo regime de lucro 
presumido, segundo o qual a base de cálculo do imposto de renda é calcu-
lada à razão de 8% e a da contribuição social à razão de 12% sobre as re-
ceitas brutas (32% quando a receita for proveniente da prestação de servi-
ços e 100% das receitas financeiras), sobre as quais aplicam-se as alíquotas 
regulares de 15% acrescida de adicional de 10% para o imposto de renda e 
de 9% para a contribuição social. O imposto de renda e contribuição social 
diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias decorrentes de 
receitas nas atividades imobiliárias tributadas em regime de caixa e o valor 
registrado em regime de competência (Nota 2.13). 2.13. Reconhecimento 
de receitas, custos e despesas: (a) Processo para reconhecimento da 
receita: No processo de reconhecimento da receita de contratos com clien-
tes foram adotados os preceitos introduzidos pelo CPC 47 a partir de 1º de 
janeiro de 2018, contemplando também as orientações contidas no Ofício 
Circular CVM/SNC/SEP no 02/2018, de 12 de dezembro de 2018, o qual 
estabelece procedimentos contábeis referentes ao reconhecimento, mensu-
ração e divulgação de certos tipos de transações oriundas de contratos de 
compra e venda de unidade imobiliária não concluída nas companhias aber-
tas brasileiras do setor de incorporação imobiliária. Não houve efeitos rele-
vantes com a adoção do CPC 47 e referido ofício circular para a Companhia.  
De acordo com o CPC 47, o reconhecimento de receita de contratos com 
clientes passou a ter uma nova disciplina normativa, baseada na transferên-
cia do controle do bem ou serviço prometido, podendo ser em um momento 
específico do tempo (at a point in time) ou ao longo do tempo (over time), 
conforme a satisfação ou não das denominadas “obrigações de performan-
ce contratuais”. A receita é mensurada pelo valor que reflita a contrapresta-
ção à qual se espera ter direito e está baseada em um modelo de cinco 
etapas detalhadas a seguir: 1) identificação do contrato; 2) identificação das 
obrigações de desempenho; 3) determinação do preço da transação; 4) alo-
cação do preço da transação às obrigações de desempenho; 5) reconheci-
mento da receita. O modelo de negócios da Companhia é predominante-
mente baseado em contratos de compra e venda de imóveis com 
“financiamento na planta”. Neste modelo, geralmente voltado à baixa renda, 
o cliente assina “contrato de compra e venda de imóvel na planta” com a 
incorporadora, já prevendo as condições de pagamento, conforme seguem: 
(i) Pagamentos direto à incorporadora; (ii) Financiamento bancário; (iii) Re-
cursos provenientes do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); e 
(iv) Eventuais subsídios dos programas habitacionais do governo. Os valo-
res pagos diretamente à incorporadora (item (i) acima) representam aproxi-
madamente de 10 a 15% do valor do imóvel, sendo o restante do valor pro-
veniente de financiamento bancário, recursos do FGTS e eventuais 
subsídios (itens de (ii) a (iv) acima). Em seguida, o cliente firma contrato de 
financiamento bancário (“contrato particular, com caráter de escritura públi-
ca”) com instituição financeira, contemplando os valores do financiamento 
bancário, recursos do FGTS e eventuais subsídios dos programas habita-
cionais do governo. A liberação destes recursos fica condicionada ao anda-
mento das obras, de acordo com o percentual atestado no Relatório de 
Acompanhamento do Empreendimento, conforme o cronograma físico-fi-
nanceiro aprovado pela instituição financeira. Este acompanhamento, para 
fins de liberação das parcelas, é efetuado pela área de engenharia da insti-
tuição financeira. No momento da assinatura do contrato de financiamento 
bancário, a titularidade do imóvel é transferida para o cliente, sendo fiducia-
riamente alienado à respectiva instituição financeira. Abaixo resumo dos 
contratos celebrados na modalidade “financiamento na planta”, partes en-
volvidas, garantias e riscos existentes:

Contrato Partes
Garantia real 
do imóvel

Risco de 
crédito

Risco de 
mercado Risco de distrato

Financiamento 
bancário

Incorporadora 
(Vendedora); 
Comprador 
e Instituição 
financeira (Credora 
fiduciária)

Instituição 
financeira (IF)

10 a 15% da 
Incorporadora 
e 85 a 90% 
da Instituição 
financeira

Comprador 
e Instituição 
financeira

Não aplicável.
Em caso de inadimplemento, pelo cliente, a IF poderá consolidar a pro-
priedade em seu nome para posterior alienação do imóvel a terceiros, 
conforme procedimentos previstos no art. 27 da Lei 9.514/97. O valor 
arrecadado terá como objetivo principal a quitação do saldo devedor do 
cliente para com a IF.

(b) Apuração do resultado de incorporação e venda de imóveis: Nas 
vendas de unidades não concluídas, são observados os seguintes proce-
dimentos: • As receitas de vendas são apropriadas ao resultado quando 
houver a transferência contínua do controle para instituição financeira ou 
cliente, utilizando-se o método do percentual de conclusão de cada em-
preendimento, sendo esse percentual mensurado em razão do custo incor-
rido em relação ao custo total orçado dos respectivos empreendimentos; 
Nos casos que durante o período de aprovação do cliente junto a entidade 
financiadora se houver indícios que o cliente não cumprirá com sua parte 
contratual é realizada a provisão para distrato do seu valor integral. •  Os 
montantes das receitas de vendas reconhecidos que sejam superiores aos 
valores efetivamente recebidos de clientes, são registrados em ativo circu-
lante ou realizável a longo prazo, na rubrica “Contas a receber”. Os mon-
tantes recebidos com relação à venda de unidades que sejam superiores 
aos valores reconhecidos de receitas, são contabilizados na rubrica “Adian-
tamentos de clientes”; • A variação monetária, incidente sobre o saldo de 
contas a receber até a entrega das chaves, assim como o ajuste a valor pre-
sente do saldo de contas a receber, são apropriados ao resultado de venda 
de imóveis quando incorridos, obedecendo ao regime de competência dos 
exercícios “pro rata temporis”; • O custo incorrido (incluindo o custo do ter-
reno e demais gastos relacionados diretamente com a formação do esto-
que) correspondente às unidades vendidas é apropriado integralmente ao 
resultado. Para as unidades ainda não comercializadas, o custo incorrido é 
apropriado ao estoque (Nota 2.7); • Os encargos financeiros de contas a pa-
gar por aquisição de terrenos e os diretamente associados ao financiamento 
da construção, são capitalizados e registrados aos estoques de imóveis a 
comercializar, e apropriados ao custo incorrido das unidades em construção 
até a sua conclusão e observando-se os mesmos critérios de apropriação 
do custo de incorporação imobiliária na proporção das unidades vendidas 
em construção; • Os tributos incidentes e diferidos sobre a diferença entre a 
receita auferida de incorporação imobiliária e a receita acumulada submeti-
da à tributação são calculados e refletidos contabilmente por ocasião do re-
conhecimento dessa diferença de receita; • As demais despesas, incluindo, 
de propaganda e publicidade são apropriadas ao resultado quando incorri-
das. 2.14. Novas normas, pronunciamentos técnicos, revisões e inter-
pretações: Alterações de normas que foram adotadas pela primeira vez 
para o exercício iniciado em 1º de janeiro de 2018: • IFRS 15 - Receita 
de Contratos com Clientes (CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente): 
A norma traz os princípios que uma entidade aplicará para determinar a 
mensuração da receita e como e quando ela é reconhecida. As alterações 
estabelecem os critérios para mensuração e registro das receitas, na forma 
que efetivamente foram realizadas com a devida apresentação, assim como 
o registro pelos valores que a entidade tenha direito na operação, conside-
rando eventuais estimativas de perdas de valor. A administração da Com-
panhia, conforme detalhado na nota explicativa 2.13, adotou a nova norma 
e avaliou os efeitos dessa adoção, não identificando alterações ou impactos 
no reconhecimento de suas receitas. • IFRS 9 - Instrumentos Financeiros 
(CPC 48 - Instrumentos Financeiros): A norma aborda a classificação, a 
mensuração e o reconhecimento de ativos e passivos financeiros. As prin-
cipais alterações são os novos critérios de classificação de ativos financei-
ros em duas categorias (mensurados ao valor justo e mensurados ao custo 
amortizado) dependendo da característica de cada instrumento podendo 
ser classificado em resultado financeiro ou resultado abrangente, o novo 
modelo de impairment para ativos financeiro sendo um híbrido de perdas 
esperadas e incorridas, em substituição ao modelo atual de perdas incorri-
das, e flexibilização das exigências para adoção da contabilidade de hedge. 
A administração da Companhia adotou a nova norma e avaliou os efeitos 
dessa adoção e, considerando as suas transações atuais, não identificou 
mudanças que pudessem ter impacto relevante sobre as suas demonstra-
ções financeiras, haja visto que os instrumentos financeiros que mantém 
não são complexos e não apresentam risco de impacto em sua reavaliação, 
assim como não apresentam risco de impairment ou de redução de valor de 
forma significativa em função de expectativa de perdas futuras. Alterações 
de normas ainda não em vigor: • IFRS 16 - Operações de Arrendamento 
Mercantil (CPC 06 (R3) - Operações de Arrendamento Mercantil): A nor-
ma estabelece aspectos de reconhecimento, mensuração e divulgação de 
arrendamentos. Esta norma é efetiva para exercícios iniciados em ou após 

1° de janeiro de 2019. A Administração avaliou a nova norma e, consideran-
do as suas transações atuais, identificou impacto sobre as demonstrações 
financeiras da Companhia a partir da sua vigência. O impacto deve-se prin-
cipalmente ao aluguel da sede administrativa em São Paulo e o montante a 
ser considerado está sendo calculado pela Administração.
3. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado
Descrição 2018 2017 2018 2017
Caixa e bancos conta-movimento 33 5 4.153 766
Certificados de Depósito Bancário (CDBs) 6.054 76 6.117 1.554

6.087 81 10.270 2.320
4. Contas a receber Consolidado
Descrição 2018 2017
Receita de vendas apropriada 167.128 82.093
(-) Valor recebido (127.925) (77.648)

39.203 4.445
Outras contas a receber 200 65

39.403 4.510
Consolidado
2018 2017

Contas a receber de vendas apropriadas 167.128 82.093
Total recebimento (127.925) (77.648)
Receita de vendas a apropriar (*) 265.517 23.554
Total de contas a receber 304.720 27.999
Adiantamento de clientes (15.819) (4.333)
Total da carteira liquida a receber 288.901 23.666
(*) Sujeito aos efeitos do ajuste a valor presente de reconhecimento.
A expectativa dos anos de realização das contas a receber, sem considerar 
os efeitos dos ajustes a valor presente, estão resumidas abaixo:
Ano 2018 2017
2018 - 14.845
2019 203.427 8.812
2020 42.100 8
2021 42.734 1
2022 640 -

288.901 23.666
Conforme estabelecido nos contratos de venda, as contas a receber são ga-
rantidas por alienação fiduciária das correspondentes unidades imobiliárias. 
Adicionalmente, a entrega das chaves somente ocorre caso o cliente esteja 
adimplente com suas obrigações contratuais. Dessa forma, a administração 
considera insignificante o risco de crédito no período de construção.
5. Imóveis a comercializar

Controladora Consolidado
Descrição 2018 2017 2018 2017
Terrenos para incorporação (i) 8.552 4.719 204.189 196.594
Imóveis em construção - - 30.601 1.503
Imóveis concluídos - - 312 428
  8.552 4.719 235.102 198.525
Circulante 8.552 4.719 142.854 83.471
Não circulante - - 92.248 115.054
(i) Os saldos dos estoques no circulante correspondem a terrenos para in-
corporação cuja expectativa do prazo para o lançamento dos empreendi-
mentos imobiliários é inferior a um ano, sendo esta revisada periodicamente 
pela administração.

2018 2017
Custo total incorrido 80.430 61.671
Custo apropriado de unidades vendidas (77.395) (59.740)
Custo de unidades em estoque 3.035 1.931
6. Créditos diversos Controladora Consolidado
Descrição 2018 2017 2018 2017
Adiantamentos a fornecedores 1.415 587 5.390 2.876
Cheques em cobrança 1.000 1.000 1.000 1.000
Brasinco Incorporações Ltda. (i) 9.830 9.830 9.830 9.830
Willian Gadelha (ii) - - 4.143 4.143
Outros 844 439 946 439

13.089 11.856 21.309 18.288



continua

continuação
(i) A Companhia consta como avalista em um empréstimo obtido pela Bra-
sinco Incoporações Ltda, em virtude de tal compromisso ocorreram paga-
mentos os quais totalizam R$ 9,8 milhões. Não há mais nenhum valor a pa-
gar à instituição financeira, restando apenas o ressarcimento dos valores já 
efetuados por parte da Brasinco Incorporações Ltda. (ii) Refere-se a um divi-
da de terceiros que foi subrrogada pela Sugoi para desembaraço de um pro-
jeto imobiliário a qual será posteriormente cobrada do respectivo devedor.

SPE Ltda e Residencial Parque do Carmo SPE Ltda. pelos valores de 
R$  6.752 e R$ 7.123, respectivamente (R$ 10.787 e R$ 7.123 em 2017). 
Os valores serão pagos através de notas promissórias. (ii) A Companhia, 
no curso normal de suas atividades, está sujeita a processos judiciais de 
natureza tributária, trabalhista e cível. A Administração, apoiada na opinião 
de seus assessores legais e, quando aplicável, fundamentada em pareceres 
específicos emitidos por especialistas, avalia a expectativa do desfecho dos 
processos em andamento e determina a necessidade ou não de constitui-
ção de provisão para contingências. A provisão existente no montante de 
R$ 715 (R$ 1.154 em 2017) refere-se a processos cíveis e trabalhistas que 
estão em curso, cuja avaliação dos assessores legais da Companhia apon-
tam para uma probabilidade de perda provável. Além do referido montante, 
não foram computados R$ 8.910 (R$ 571 em 2017) decorrentes também de 
causas trabalhistas e cíveis, cuja avaliação dos assessores legais da Com-
panhia aponta para uma probabilidade de perda possível, razão pela qual a 
Administração não registrou esse montante nas demonstrações financeiras.
15. Adiantamentos de clientes e outros Controladora Consolidado
Descrição 2018 2017 2018 2017
Adiantamentos de clientes incorporações - - 9.735 97
Adiantamento de clientes permutas -  
  empreendimentos lançados - - 13.914 3.206
Credores por imóveis compromissados 5.680 1.900 140.035 111.642
Permutas físicas (*) 1.900 1.900 54.197 47.721
Outros 3.235 - 5.564 3.327

10.815 3.800 223.445 165.993
Circulante 10.815 3.800 132.053 51.795
Não circulante - - 91.932 114.198
(*) Em determinadas operações de aquisição de terrenos, a Companhia rea-
lizou permuta física com unidades a construir. Estas permutas físicas foram 
registradas a valor justo, como estoque de terrenos para incorporação, em 
contrapartida a adiantamento de clientes, considerando o valor à vista das 
unidades imobiliárias dadas em dação de pagamento, sendo que estas opera-
ções de permuta são apropriadas ao resultado considerando as mesmas pre-
missas utilizadas para o reconhecimento das vendas de unidades imobiliárias.
16. Debêntures Controladora Consolidado
Descrição 2018 2017 2018 2017
Debêntures 17.397 17.397 17.397 17.397
(-) Gastos com debêntures a amortizar (435) (641) (435) (641)
Juros sobre debêntures 2.727 1.036 2.727 1.036

19.689 17.792 19.689 17.792
Circulante 5.270 - 5.270 -
Não circulante 14.419 17.792 14.419 17.792
Em 4 de abril de 2017 a Companhia obteve aprovação de seu primeiro pro-
grama de emissão pública de distribuição de debêntures simples, não con-
versíveis em ações, em série única, com garantia real no montante de R$ 
17.397 na quantidade de 17.397 debêntures com o valor nominal unitário de 
R$ 1 cada. As debêntures são corrigidas pelo Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA) acrescidas de juros remuneratórios de 9,15% ao 
ano sobre o valor nominal, calculadas de forma pro rata temporis por dias 
úteis, com pagamentos mensais a partir de maio de 2019. Como garantia, 
as debêntures contarão com garantia real de alienação fiduciária de terreno 
de propriedade de controlada e alienação fiduciária de direitos de partici-
pação acionária no capital social de sociedade controlada. A Companhia e 
suas controladas possuem cláusulas restritivas no contrato de debêntures 
que restringem a habilidade na tomada de determinadas ações e pode re-
querer o vencimento antecipado ou a execução das garantias se a Compa-
nhia não cumprir com essas cláusulas restritivas.
17. Provisões Consolidado
Descrição 2018 2017
Provisão para garantia (i) 1.226 666

1.226 666
(i) Provisão de garantia - constituída durante o período de construção do 
empreendimento, para cobrir os custos estimados a serem incorridos duran-
te o período de cinco anos após a conclusão do projeto.
18. Patrimônio líquido: (a) Capital: O capital compreende 1.000.000 quo-
tas, totalmente integralizadas e distribuídas da seguinte forma:
Número de quotas 2018 2017
Kibutz Administração e Participações Ltda 1.000.000 1.000.000

1.000.000 1.000.000
Conforme 7ª alteração de contrato social realizada em 3 de fevereiro de 
2016, a Sugoi altera seu tipo jurídico e denominação social e passa a ser 
uma sociedade por ações, disciplinada pela Lei 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976 (“Lei das S/A.”). De acordo com a Ata de assembleia registrada 
em 24 de novembro de 2016 a Kibutz Participações Ltda. transfere suas 
quotas ordinárias nominativas a Kibutz Administração e Participações S.A. 
A Companhia estruturou o processo de registro CVM categoria A no qual 
foi concedido em 19 de julho de 2016, e atualmente está cadastrado sob 
o código “CVM 23957”. (b) Lucros: De acordo com estatuto social, o lucro 
calculado no final de cada ano pode ser distribuído, retido (total ou parcial-
mente) ou capitalizadas, como determinado por todos os quotistas. Não há 
valor mínimo estabelecido para ser distribuído. Em cumprimento a legisla-
ção societária (artigo 193 da Lei 6.404/76) foi constituída reserva legal no 
valor de R$ 200 em 31 de dezembro de 2016. (c) Resultado por ações: A 
tabela abaixo demonstra o resultado consolidado e o cálculo do lucro (pre-
juízo) básico e diluídos por ação:

2018 2017
Lucro (prejuízo) do exercício (em reais) 13.924.000 (6.284.000)
Quantidade de ações 1.000.000 1.000.000

13,924 (6,284)
O lucro (prejuízo) básico por ação é calculado mediante a divisão do resul-
tado atribuível aos acionistas controladores da Companhia, pela quantida-
de média ponderada de ações ordinárias em circulação durante o período, 
conforme preconizado pela NBC TG 41/R1 (Deliberação CVM 636/10) - re-
sultado por ação. O lucro (prejuízo) diluído por ação é calculado mediante o 
ajuste da quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação, 
para presumir a conversão de todas as ações ordinárias potenciais diluí-
das. Não há diferença entre o lucro (prejuízo) básico por ação e o lucro 
(prejuízo) diluído pois não há ações ordinárias potenciais que poderiam ser 
emitidas futuramente e convertidas. As debêntures emitidas, conforme nota 
explicativa 16, não são conversíveis em ações. (d) Ajuste acumulado de 
conversão: A Companhia reconhece nesta rubrica o efeito das variações 
cambiais sobre o investimento em controlada no exterior (Sugoi Develop-
ment USA, LLC), cuja moeda funcional segue aquela a que a operação no 
exterior está sujeita. O efeito acumulado, destacado no patrimônio líquido e 
na demonstração do resultado abrangente, será revertido para o resultado 
do exercício como ganho ou perda somente em caso de alienação ou baixa 
do investimento. 19. Lucro bruto: A conciliação entre a receita bruta e re-
ceita operacional líquida é a seguinte:

Consolidado
Descrição 2018 2017
Receita de imóveis 88.180 23.609
Vendas canceladas (123) (82)
Receita operacional bruta 88.057 23.527
Impostos incidentes (3.226) (903)
Receita operacional líquida 84.831 22.624
Custo com terreno, incorporação, construção (57.241) (21.633)
Lucro bruto 27.590 991
Percentual margem bruto - % 32,5% 4,4%
20. Despesas por natureza Controladora Consolidado
Descrição 2018 2017 2018 2017
Despesas comerciais 
Comissões - - (417) (876)
Assessoria e consultoria (31) (61) (187) (81)
Propaganda e publicidade (11) (14) (1.742) (987)
Estande de vendas e apto decorado - - (1.059) (345)
Despesas com aluguéis - - (397) (36)
Outras despesas comerciais (96) (86) (743) (125)

(138) (161) (4.545) (2.450)
Despesas gerais e administrativas
Assessoria e consultoria (1.178) (1.270) (2.744) (1.777)
Despesas com pessoal (296) (315) (382) (315)
Despesas com aluguéis (740) (756) (844) (777)
Despesas com materiais de escritório (218) (57) (296) (151)
Depreciação (47) (47) (51) (51)
Despesas com cartórios e registros (37) (4) (367) (54)
Despesas com acordos e contratos - - (121) (1.203)
Provisão para contingências - - - (1.156)
Outras despesas administrativas (163) (241) (477) (555)
  (2.679) (2.690) (5.282) (6.039)
  (2.817) (2.851) (9.827) (8.489)

7. Investimentos Controladora
Descrição 2018 2017
Investimentos em controladas e controladas em conjunto 57.169 35.096
Provisão para passivo a descoberto (2.524) (1.021)
Investimentos (a) 54.645 34.075
Reclassificação para o passivo 2.524 1.021

57.169 35.096
a) Movimento dos investimentos
Controlada 2016

Adição (redução) 
de investimentos

Equivalência 
patrimonial 2017

Equivalência 
patrimonial

Adição (redução) 
de investimentos 2018

Vista Cantareira Empreendimentos Imobiliários Ltda. 8.358 (800) (1.058) 6.500 (490) - 6.010
Condomínio Varandas Jardim do Lago Ltda. 636 5.079 836 6.551 6.338 - 12.889
Residencial Monte Serrat SPE Ltda. 6.048 - (3.823) 2.225 (330) - 1.895
Haifa Investimentos e Participações Ltda. (3) - (3) (6) (2) - (8)
Residencial São Mateus SPE Ltda. 12.964 - (260) 12.704 4.619 - 17.323
Residencial Parque do Carmo SPE Ltda. 7.119 - (4) 7.115 (12) - 7.103
Residencial Colina Francisco Morato SPE Ltda. (172) - (55) (227) (64) - (291)
Residencial Bom Retiro SPE Ltda. (13) - (230) (243) 11.307 - 11.064
Residencial José Vigna Talhado SPE Ltda. (18) - (3) (21) (5) - (26)
Residencial Colina Guarapiranga SPE Ltda. (6) - (3) (9) (7) - (16)
Residencial Paulínia I SPE Ltda. (10) - (3) (13) (7) - (20)
Residencial Idemori SPE Ltda. (4) - (3) (7) (2) - (9)
Sugoi Projeto SPE Ltda. (30) - (3) (33) (8) - (41)
Residencial Sports Gardens da Amazônia Ltda. (1) - (87) (88) (918) - (1.006)
Sugoi Inovare Empreendimentos Imobiliários Ltda. - - (1) (1) (1) - (2)
Residencial Portal do Belo Horizonte SPE Ltda. 1 - (6) (5) (20) - (25)
Residencial Barcelona SPE Ltda. - - (349) (349) (419) - (768)
Condomínio Varandas Jardim do Lago II SPE Ltda. - - (3) (3) (7) - (10)
Residencial Isabel Ferrari SPE Ltda. - - (5) (5) (2) - (7)
Residencial São Jose SPE Ltda. - - (3) (3) (3) - (6)
Residencial Barra Bonita SPE Ltda. - - (2) (2) (2) - (4)
Sugoi Residencial I SPE Ltda. - - (2) (2) (3) - (5)
Sugoi Residencial II SPE Ltda. - - (1) (1) (3) - (4)
Sugoi Residencial III SPE Ltda. - - (1) (1) (3) - (4)
Residencial Via Verde SPE Ltda. - - - - (1) - (1)
Sugoi Residencial IV SPE Ltda. - - - - (1) - (1)
Sugoi Residencial V SPE Ltda. - - - - (261) - (261)
Sugoi Residencial VI SPE Ltda. - - (1) (1) (1) - (2)
Sugoi Residencial VII SPE Ltda. - - - - (2) - (2)
Sugoi Residencial VIII SPE Ltda. - - - - (2) - (2)
Sugoi Residencial IX SPE Ltda. - - - - (2) - (2)
Sugoi Development USA, LLC - - - - (258) 1.142 884
Sugoi Residencial X SPE Ltda. - - - - - - -
Sugoi Residencial XI SPE Ltda. - - - - - - -
  34.869 4.279 (5.073) 34.075 19.428 1.142 54.645
8. Imobilizado Taxa de  

depreciação
Controladora Consolidado

Descrição 2018 2017 2018 2017
Instalações 10% a.a 44 44 44 44
Móveis e utensílios 10% a.a 86 86 173 86
Máquinas e equipamentos 20% a.a 88 88 104 104
Benfeitorias 20% a.a 11 11 11 11
Leasing telefonia 20% a.a 72 72 72 72
Veículos - - - 63 -
Imóveis - - - 23 -
Estande de vendas - - - 634 515

301 301 1.124 832
Depreciação acumulada (127) (80) (350) (89)
Imobilizado líquido 174 221 774 743
(a) Movimentação da controladora: Não houve movimentação de custo 
(adições e baixas) na controladora nos exercícios de 2018 e de 2017, ape-
nas a depreciação no montante de R$ 47, em ambos os exercícios.
(b) Movimentação do consolidado
Descrição 2016 Adição Baixa 2017 Adição Baixa 2018
Instalações 44 - - 44 - - 44
Móveis e utensílios 86 - - 86 87 - 173
Máquinas e equipamentos 104 - - 104 - - 104
Benfeitorias 11 - - 11 - - 11
Leasing telefonia 72 - - 72 - - 72
Veículos - - - - 63 - 63
Imóveis - - - - 23 - 23
Estande de vendas 15 500 - 515 119 - 634

332 500 - 832 292 - 1.124
Depreciação acumulada (37) (52) - (89) (261) - (350)

295 448 - 743 31 - 774
9. Partes relacionadas Controladora Consolidado
Descrição 2018 2017 2018 2017
Ativo não circulante 29.176 25.162 9.030 7.239
Passivo circulante (20.756) (15.515) - -
Passivo não circulante (1.744) (1.744) - -
  6.676 7.903 9.030 7.239

Controladora Consolidado
Descrição (ativo) 2018 2017 2018 2017
Haifa Investimentos e Participações Ltda. 12 10 - -
Sugoi Engenharia e Construção Ltda. 1.617 1.510 1.839 1.733
Residencial Monte Serrat Ltda. - - - -
Kibutz Participações Ltda. 7 5 7 5
Kibutz Administração e Participações Ltda. 6.612 4.857 6.612 4.857
Condomínio Varandas Jardim do Lago - - - -
Residencial São Mateus SPE Ltda. 5.120 4.225 - -
Residencial Colina Francisco Morato SPE Ltda. 1.073 953 - -
Residencial Bom Retiro SPE Ltda. 3.474 4.381 6 -
Residencial José Vigna Talhado SPE Ltda. 201 196 - -
Residencial Colina Guarapiranga SPE Ltda. 837 768 - -
Residencial Paulínia I SPE Ltda. 160 152 - -
Residencial Parque do Carmo SPE Ltda. 1.069 917 - -
Residencial Idemori SPE Ltda. 370 259 - -
Sugoi Projeto SPE Ltda. 89 81 - -
Residencial Sports Gardens da Amazônia Ltda. 4.490 4.541 - -
Sugoi N Empreendimentos Imobiliários Ltda. 152 60 - -
Residencial Portal do Belo Horizonte SPE Ltda. 443 374 - -
Botânica Infra. Eng. e Projetos Ltda. - 3 - 3
Residencial Barcelona SPE Ltda. 1.071 1.209 - -
Condomínio Varandas Jardim do Lago II 321 250 - -
Residencial Isabel Ferrari SPE Ltda. 92 39 - -
Sugoi Gestão Comercial Ltda. - 89 - 89
Residencial São José SPE Ltda. 140 69 - -
Residencial Barra Bonita SPE Ltda. 5 3 - -
Sugoi Residencial I SPE Ltda. 163 140 - -
Sugoi Residencial II SPE Ltda. 64 8 - -
Sugoi Residencial III SPE Ltda. 125 1 - -
Sugoi Residencial IV SPE Ltda. 57 1 - -
Sugoi Residencial V SPE Ltda. 574 60 - -
Sugoi Residencial VI SPE Ltda. 313 1 - -
Sugoi Residencial VII SPE Ltda. 2 - - -
Sugoi Residencial VIII SPE Ltda. 77 - - -
Sugoi Residencial IX SPE Ltda. 429 - 373 373
Sugoi Residencial Via Verde SPE Ltda. 1 - 179 179
Tsuri Acre 14 - 14 -
Sugoi Residencial XIII SPE Ltda. 2 - - -

29.176 25.162 9.030 7.239
Controladora Consolidado

Descrição (passivo) 2018 2017 2018 2017
Condomínio Varandas Jardim do Lago (fee) 873 873 - -
Condomínio Varandas Jardim do Lago 13.956 9.387 - -
Vista Cantareira Empreend. Imobiliários Ltda. 6.780 6.128 - -
Residencial Monte Serrat Ltda. 606 586 - -
Residencial Colina Francisco Morato SPE Ltda. 175 175 - -
Residencial Parque do Carmo SPE Ltda. 110 110 - -

22.500 17.259 - -
Circulante 20.756 15.515 - -
Não circulante 1.744 1.744 - -
Os saldos das contas mantidos com sociedades controladas e controladas 
em conjunto representam operações de empréstimos na forma de mútuos 
em conta corrente, sem a incidência de encargos financeiras e não possuem 
vencimento predefinido. Os saldos a receber pela sociedade controladora 
correspondem a recursos transferidos para as sociedades controladas e 
controladas em conjunto, com o objetivo de desenvolvimento dos projetos 
de incorporação imobiliária naquelas sociedades. Os saldos no passivo cor-
respondem ao recebimento de recursos das sociedades controladas e con-
troladas em conjunto, originários dos recebimentos de clientes pela venda 
dos empreendimentos.

10. Conta corrente com sociedade por conta de participação
Controladora Consolidado

Descrição 2018 2017 2018 2017
Conta corrente com sociedade por conta 
  de participação 10.405 10.405 10.808 13.429

10.405 10.405 10.808 13.429
As operações envolvendo Sociedade por Conta de Participação (SCP) são 
apresentadas de forma consolidada com as operações da Companhia. As 
aquisições contraídas com sócios participantes são apresentadas no passivo 
circulante e não circulante de acordo com a expectativa de desembolso da Com-
panhia, na rubrica de conta corrente com sociedade por conta de participação. 
11. Empréstimos e financimentos Controladora Consolidado

Modalidade
Instituição 
financeira

Taxa de 
juros 2018 2017 2018 2017

CCB
Domus Cia. 
Hipotecária

8% a.a. + 
CDI - 2.202 - 2.202

Capital de giro 
Caixa Econômica 

Federal
Até 9,6 % 
a.a. +CDI 1.912 - 1.912 -

SFH
Caixa Econômica 

Federal
Até 11% 

a.a. - - 1.365 374

Leasing Banco Daycoval
Até 22,99% 

a.a. 37 52 37 52

CCB Banco PINE
CDI + 

08,47% a.a. 7.760 - 7.760 -

CCB CHB
CDI + 

10,5% a.a. 4.044 - 4.044 -
Outros Outros n/a - - 627 -

13.753 2.254 15.745 2.628
Circulante 9.227 2.217 11.219 2.591
Não circulante 4.526 37 4.526 37
Os saldos podem ser assim apresentados por ano de vencimento:

Controladora Consolidado
Ano 2018 2017 2018 2017
2018 - 2.217 - 2.591
2019 9.227 14 11.219 14
2020 4.452 14 4.452 14
2021 74 9 74 9

13.753 2.254 15.745 2.628
Conforme determinado pela CVM, por meio da Instrução 475 a Administra-
ção da Companhia apresenta a análise de sensibilidade dos saldos relevan-
tes, considerando: • Cenário de variação da taxa de juros provável estimada 
pela Administração: • Taxa de juros estimada para os exercícios de 2019 e 
2020: 6,5% ao ano. • Cenário de variação da taxa de juros possível, com 
deterioração de 25% (vinte e cinco por cento) na variável de risco conside-
rada como provável: • Taxa de juros estimada para os exercícios de 2019 
e 2020: Aumento para 8,1% ao ano. • Cenário de variação da taxa de juros 
remota, com deterioração de 50% (cinquenta por cento), na variável de risco 
considerada como provável: • Taxa de juros estimada para os exercícios 
de 2019 e 2020: Aumento para 9,8% ao ano. O impacto apresentado na 
tabela abaixo refere-se ao exercícios de 2019 e de 2018, onde encerrará as 
obrigações relevantes com os agentes financeiros, não sendo necessário 
projeções para os demais anos.

Controladora

Exercício Saldo
Risco de alta na taxa 
de juros

6,5% a.a 
Provável

8,1% a.a. 
Possível

9,8% a.a. 
Remoto

2019 9.227
Efeito contábil 
  (custo/despesa) 600 747 904

2020 4.452
Efeito contábil 
  (custo/despesa) 289 361 436

Consolidado

Exercício Saldo
Risco de alta na taxa 
de juros

6,5% a.a 
Provável

8,1% a.a. 
Possível

9,8% a.a. 
Remoto

2019 11.219 Efeito contábil 729 909 1.099
2020 4.452 Efeito contábil 289 361 436
12. Fornecedores Controladora Consolidado
Vencimentos 2018 2017 2018 2017
Vencidos 2 74 1.347 1.964
A vencer até 30 dias 79 18 5.738 275
A vencer entre 31 e 60 dias - - 240 3
A vencer entre 61 e 90 dias - - 188 169
A vencer entre 91 e 120 dias - - 115 -
A vencer entre 121 e 180 dias - - 200 -
A vencer após 180 dias - - 254 -
A vencer total 79 18 6.735 447

81 92 8.082 2.411
13. Obrigações trabalhistas e tributárias Controladora Consolidado
Descrição 2018 2017 2018 2017
Obrigações tributárias 501 502 503 506
Obrigações trabalhistas 6 4 64 19
Impostos retidos na fonte 5 2 634 389
Regime especial tributário (RET) corrente - - 378 85
Regime especial tributário (RET) diferido - - 1.713 560

512 508 3.292 1.559
Circulante 512 508 1.579 999
Não circulante - - 1.713 560
14. Contas a pagar Controladora Consolidado
Descrição 2018 2017 2018 2017
Aquisição de participações societárias (i) 13.875 17.910 13.875 18.509
Comissão sobre terreno - - 500 500
Provisão para contingências - - 715 1.154
Outros 1.001 1.000 1.000 1.037

14.876 18.910 16.090 21.200
Circulante 14.876 18.910 15.590 20.700
Não circulante - - 500 500
(i) Valor referente a aquisição das Companhias Residencial São Mateus 



continuação
21. Projetos imobiliários em desenvolvimento
Descrição 2018 2017
Venda contratada a apropriar (Nota 4) 265.517 23.554
Contribuições sobre as vendas (10.621) (942)

254.896 22.612
Custo a incorrer das unidades vendidas (182.056) (18.651)

72.840 3.961
Percentual da margem bruta a apropriar 28,6% 17,5%
(a) A tabela abaixo mostra os resultados apropriados do projeto em construção.
Descrição 2018 2017
Receita apropriada 102.060 17.075
Contribuições incidentes sobre receita (4.082) (683)
  97.978 16.392
Custo apropriado (67.398) (11.419)
Lucro bruto 30.580 4.973
Margem bruta apropriada - % 31,21% 30,34%
(b) A tabela abaixo mostra o custo total orçado a incorrer no projeto.
Descrição 2018 2017
Unidades vendidas em construção 182.056 18.651
Unidades não vendidas em construção 91.299 2.454
Custo orçado a incorrer 273.355 21.105
Estoque imóveis em construção 1.870 1.502
Custo total a ser apropriado no futuro 275.225 22.607
22. Seguros: A Companhia mantém cobertura de seguros por montantes con-
siderados suficientes pela administração para cobrir eventuais riscos sobre 
seus ativos e/ou responsabilidades. O escopo dos trabalhos de nossos audito-
res não inclui a emissão de opinião sobre a suficiência da cobertura de seguros.
23. Gerenciamento de riscos e instrumentos financeiros: (a) Geren-
ciamento de riscos: A Companhia mantém operações com instrumentos 
financeiros. A administração desses instrumentos é efetuada por meio de 
estratégias operacionais e controles internos visando assegurar liquidez, 
rentabilidade e segurança. A contratação de instrumentos financeiros com o 
objetivo de proteção é feita por meio de uma análise periódica da exposição 
ao risco que a administração pretende cobrir. A política de controle consiste 
em acompanhamento permanente das condições contratadas versus condi-

ções vigentes no mercado. A Companhia não efetua aplicações de caráter 
especulativo, em derivativos ou quaisquer outros instrumentos financeiros 
de risco. Os valores dos instrumentos financeiros ativos e passivos constan-
tes nas demonstrações financeiras foram determinados de acordo com os 
critérios e as práticas contábeis divulgadas em notas explicativas específi-
cas. A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do 
uso de instrumentos financeiros: Risco de crédito: Decorre da possibilidade 
de a Companhia sofrer perdas decorrentes de inadimplência de seus clien-
tes. Para mitigar esses riscos, a Companhia adota como prática a análise 
das situações financeira e patrimonial de seus clientes, assim administra o 
risco de crédito por meio de um programa de qualificação e concessão de 
crédito. Risco de taxa de juros: Decorre da possibilidade de a Companhia 
sofrer ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros inci-
dentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Para mitigar estes riscos, a 
Companhia possui contratos que lastreiam os ativos e passivos financeiros, 
mediante a aplicação de taxas pré-fixadas. Risco de mercado: Decorre da 
possibilidade de oscilação dos preços de mercado de matérias primas e 
insumos utilizados no processo de construção das unidades imobiliárias. 
Essas oscilações de preços podem provocar alterações substanciais nos 
custos dos Estoques. Para mitigar esses riscos, a Companhia gerencia os 
estoques reguladores destas matérias-prima e insumos. Risco de liquidez: 
Decorre da possibilidade de redução dos recursos destinados para paga-
mentos de dívidas. A Administração monitora as previsões contínuas das 
exigências de liquidez da Companhia para assegurar que se tenha caixa 
suficiente para atender às necessidades operacionais. Adicionalmente, a 
Companhia mantém saldos em aplicações financeiras passíveis de resgate 
a qualquer momento para cobrir eventuais descasamentos entre a data de 
maturidade de suas obrigações contratuais e sua geração de caixa. Risco 
operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos 
decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, 
tecnologia e infra-estrutura da Companhia e de fatores externos, exceto 
riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exi-
gências legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comporta-
mento Companhiarial. Riscos operacionais surgem de todas as operações 
da Companhia. O objetivo da Companhia é administrar o risco operacio-

nal para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação 
da Companhia e buscar eficácia de custos e para evitar procedimentos 
de controle que restrinjam iniciativa e criatividade. A principal responsabi-
lidade para o desenvolvimento e implementação de controles para tratar 
riscos operacionais é atribuída à alta administração. A responsabilidade é 
apoiada pelo desenvolvimento de padrões gerais da Companhia para a ad-
ministração de riscos operacionais nas seguintes áreas: - exigências para 
segregação adequada de funções, incluindo a autorização independente de 
operações; - exigências para a reconciliação e monitoramento de opera-
ções; - cumprimento com exigências regulatórias e legais; - documentação 
de controles e procedimentos; - exigências para a avaliação periódica de 
riscos operacionais enfrentados e a adequação de controles e procedimen-
tos para tratar dos riscos identificados; - exigências de reportar prejuízos 
operacionais e as ações corretivas propostas; - desenvolvimento de planos 
de contingência; - treinamento e desenvolvimento profissional; - padrões 
éticos e comerciais; - mitigação de risco, incluindo seguro quando eficaz. (b) 
Instrumentos financeiros: Para fins de divulgação, os valores justos dos 
ativos e passivos financeiros, juntamente com os valores contábeis estão 
apresentados no balanço patrimonial nas rubricas de caixa e equivalentes 
de caixa, aplicações financeiras, contas a receber e outras contas a rece-
ber, fornecedores, outras contas a pagar e empréstimos e financiamentos 
e partes relacionadas. (c) Gestão de capital: A Companhia administra seu 
capital com o objetivo de salvaguardar a continuidade do retorno aos seus 
acionistas e beneficiar às demais partes interessadas, além de manter uma 
estrutura de capital ideal para investir em seu crescimento. (d) Instrumen-
tos financeiros derivativos: A Companhia não efetua operações com ins-
trumentos financeiros derivativos com o objetivo de mitigar ou de eliminar 
riscos inerentes à sua operação.
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Fernando Correia Brasil - CRC 1SP 269160/O-6
Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

Aos Administradores e acionistas Sugoi S.A. (anteriormente denominada 
Sugoi Incorporadora e Construtora S.A.) - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas da Sugoi S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e con-
solidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado, do re-
sultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes no-
tas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Opi-
nião sobre as demonstrações financeiras individuais preparadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades de 
incorporação imobiliária no Brasil, registradas na CVM. Em nossa opinião, 
as demonstrações financeiras individuais, acima referidas, apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi-
nanceira da Sugoi S.A. em 31 de dezembro de 2018, o desempenho indivi-
dual de suas operações e os seus fluxos de caixa individuais para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Opinião sobre as demonstrações 
financeiras consolidadas preparadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), 
aplicáveis a entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na 
CVM. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras consolidadas acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira consolidada da Sugoi S.A. em 31 de de-
zembro de 2018, o desempenho consolidado de suas operações e os seus 
fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacio-
nais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo “International Accounting 
Standards Board - IASB”, aplicáveis a entidades de incorporação imobiliária 
no Brasil, registradas na Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em confor-
midade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia 
e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as de-
mais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Ênfase: Conforme descrito na nota explicativa nº 2, as de-
monstrações financeiras individuais foram elaboradas de acordo práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades de incorporação imo-
biliária no Brasil, registradas na CVM e as demonstrações financeiras con-
solidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), apli-
cáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na 
CVM. Dessa forma, a determinação da política contábil adotada pela entida-
de, para o reconhecimento de receita nos contratos de compra e venda de 
unidade imobiliária não concluída, sobre os aspectos relacionados à trans-
ferência de controle, seguem o entendimento manifestado pela CVM no 
Ofício Circular CVM/SNC/SEP nº 02/2018 sobre a aplicação da NBC TG 47 
(IFRS 15). Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. 
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria (PAA) 
são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significa-
tivos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram trata-
dos no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre 
essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, 
não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Para o as-
sunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, incluin-
do quaisquer comentários sobre os resultados de nossos procedimentos, é 
apresentada no contexto das demonstrações financeiras tomadas em con-
junto. • Reconhecimento de receitas e custos de incorporação imobiliária: A 
Companhia reconhece a receita com venda de imóveis durante a execução 
das obras como previsto no Ofício Circular CVM/SNC/SEP nº 02/2018, con-
forme descrito na nota explicativa nº 2.13 às demonstrações financeiras in-
dividuais e consolidadas. Os procedimentos utilizados pela Companhia en-
volvem o uso de estimativas para o cálculo da apropriação imobiliária, por 
exemplo, prever os custos a serem incorridos até o final das obras e medi-

ção da evolução destas. Consequentemente, o assunto foi foco de nossa 
auditoria devido ao risco de tais estimativas relacionadas ao custo orçado 
utilizarem pressupostos subjetivos que podem ou não se concretizar, bem 
como pela relevância dos valores envolvidos. Como esse assunto foi condu-
zido na auditoria: Identificamos o processo e as atividades de controles de-
senhados e implementados pela Companhia e efetuamos procedimentos de 
auditoria, que incluem: (i) obtenção de estimativas do custo a incorrer apro-
vadas pelo Departamento de Engenharia e pelo Comitê estabelecido pela 
Companhia com tal propósito; (ii) testes, em base amostral, na documenta-
ção existente, com o objetivo de avaliar a razoabilidade e integridade das 
estimativas de custo aprovadas para os empreendimentos; (iii) avaliação do 
estágio de execução das obras; (iv) revisões analíticas sobre as estimativas 
de custos incorridos e a incorrer; e (v) avaliação das divulgações nas de-
monstrações financeiras. Com base no resultado dos procedimentos de 
auditoria efetuados, entendemos que: (i) as premissas utilizadas pela Admi-
nistração para estimar os custos a incorrer são aceitáveis no contexto das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas; e (ii) os cálculos efe-
tuados pela Administração sobre o percentual de conclusão correspondem 
aos critérios estabelecidos conforme Ofício Circular CVM/SNC/SEP nº 
02/2018. Outros assuntos: Demonstração do valor adicionado: As de-
monstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018, elaboradas sob a responsa-
bilidade da administração da Companhia apresentadas como informação 
suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de audi-
toria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financei-
ras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas 
demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e re-
gistros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de 
acordo com os critérios definidos na NBC TG 09 - “Demonstração do Valor 
Adicionado”. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado 
foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, se-
gundo os critérios definidos nessa norma e são consistentes em relação às 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjun-
to. Outras informações que acompanham as demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A administração 
da Companhia é responsável por essas outras informações que compreen-
dem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Adminis-
tração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se este relatório está de forma rele-
vante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com o nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distor-
cido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluímos 
que há distorção relevante no relatório da Administração, somos requeridos 
a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a esse respeito. Respon-
sabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: A administração da Companhia é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais de acordo práticas contábeis adotadas no Brasil, apli-
cáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na 
CVM e pela elaboração das demonstrações financeiras consolidadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas inter-
nacionais de relatório financeiro (IFRS), aplicáveis às entidades de incorpo-
ração imobiliária no Brasil, registradas na CVM e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração dessas 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemen-
te se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela ava-
liação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade opera-
cional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações finan-
ceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas 
controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervi-
são do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsa-
bilidade do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em 

conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causa-
da por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distor-
ção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para plane-
jarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles inter-
nos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das práti-
cas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e res-
pectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incer-
teza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza re-
levante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se 
manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divul-
gações, e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas re-
presentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compa-
tível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtivemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião 
sobre as demonstrações financeiras consolidadas. Somos responsáveis 
pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, conse-
quentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsá-
veis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planeja-
do, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos respon-
sáveis pela Administração declaração de que cumprimos com as exigências 
éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e co-
municamos todos os eventuais relacionamentos e assuntos que poderiam 
afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicá-
vel, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comu-
nicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que 
foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstra-
ções financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os 
principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso 
relatório de auditoria, a menos que a lei ou regulamento tenha proibido divul-
gação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente ra-
ras, determinamos que o assunto não deve ser comunicado em nosso rela-
tório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro 
de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o 
interesse público.	 São Paulo, 29 de março de 2019.

	 Crowe Macro Auditores Independentes
	 CRC-2SP033508/O-1
Fábio Debiaze Pino - Contador - CRC-1SP251154/O-9
Sérgio Ricardo de Oliveira - Contador - CRC-1SP186070/O-8


